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PÁGINA 01

O ministro Ricardo Lewandowski, 
presidente do Supremo Tribunal 

Federal (STF) e do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), esteve em Santa Ca-
tarina no dia 24/8 para o lançamento 
do projeto Audiência de Custódia, de-
senvolvido pelo Conselho em parceria 
com os Tribunais de Justiça estaduais. 
Na solenidade, Lewandowski recebeu 
uma placa do Judiciário catarinense 
pelo trabalho prestado ao Judiciário 
nacional, e uma obra de artista local.

O presidente do TJSC, desembarga-
dor Nelson Schaefer Martins, desta-
cou que Santa Catarina é o 15º Estado 
a aderir à iniciativa e que é desne-
cessário o contato de presos em fla-
grante que não representem perigo à 
sociedade com a população carcerá-
ria que precisa ser mantida segrega-
da. Agora, a mudança permite que o 
preso, em 24 horas, seja apresentado 
ao juiz e tenha decidido seu destino.

Lewandowski, por sua vez, disse 
que é preciso deixar um país melhor 
para nossos descendentes, assim 
como para os sucessores de cada 
um nas funções públicas. Para o pre-
sidente do CNJ, Santa Catarina é um 
“Estado operoso”, que saberá tocar 
o projeto adiante “com muita pro-
ficiência”. O ministro avalia que a 
redução de gastos pode chegar ao 
patamar de R$ 4 bilhões no país.

Após coletiva, Lewandowski e o de-
sembargador Nelson Schaefer acom-
panharam a realização da primeira 
audiência de custódia do Judiciário ca-
tarinense, que tratou da apresentação 
de dois presos em flagrante na madru-
gada do mesmo dia. O primeiro condu-
zido foi liberado pelo juiz Rafael Sandi 
e passará por cuidados de profissionais 
da área de assistência social da Justiça 
para tratar o vício em crack. O segun-
do teve o flagrante transformado em 
prisão preventiva por ser reincidente 
e ter deixado de cumprir medidas cau-
telares concedidas no início de agosto.

Ao final, o juiz Rafael Sandi afirmou 
que agora será possível “aplicar a me-
lhor medida” ao preso em flagrante 
dentro de 24 horas, e não como an-
tes, quando muito tempo passava até 
o primeiro encontro do preso com o 
juiz. A princípio, devem participar do 
projeto até 10 presos em flagrante por 
dia na região da Grande Florianópolis.

TJSC adere ao projeto de Audiência de Custódia
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O corregedor-geral da Justiça, desem-
bargador Luiz Cézar Medeiros, apre-
sentou no dia 20/8 o Projeto Aprimorar 
para o presidente da OAB/SC, Tullo Ca-
vallazzi Filho. O projeto disponibiliza às 
unidades judiciais de primeiro grau uma 
ferramenta de auxílio a magistrados e 
servidores na elaboração de um plano 

de gestão, pela análise de um conjun-
to de indicadores de desempenho e 
de práticas de referência. A apresenta-
ção detalhou e mostrou a importância 
da autoavaliação de desempenho e da 
implementação das boas práticas ado-
tadas por unidades de referência para 
tornar a atividade jurisdicional mais cé-
lere e efetiva.
A CGJ buscou não apenas esclarecer os 
indicadores nas diversas fases do pro-
cesso, mas também obter a colaboração 
da OAB na identificação de práticas que 
tragam incremento à agilidade proces-
sual e melhoria dos procedimentos de 
distribuição de petições iniciais e inter-
mediárias.
Medeiros explicou que a ferramenta 
possibilita identificar causas de proble-
mas e oportunidades de melhoria e, as-
sim, melhorar a gestão da unidade pelo 

juiz, que poderá acessar rapidamente as 
informações quanto ao andamento do 
conjunto de processos sob sua respon-
sabilidade. “A avaliação não fica mais su-
jeita apenas a impressões subjetivas, e 
a evolução do processo pode agora ser 
medida e verificada”, destacou.
Os representantes da OAB ficaram entu-
siasmados com a iniciativa e levantaram 
questões sobre o projeto. O juiz-cor-
regedor Paulo Roberto Fróes Toniazzo 
disse que o aperfeiçoamento e a imple-
mentação de novas boas práticas ficarão 
sujeitos à imprescindível colaboração 
dos advogados em parceria com a CGJ. 
A apresentação contou com a presença 
do juiz-corregedor Antônio Zoldan da 
Veiga, do presidente da Comissão de 
Assuntos do Judiciário da OAB/SC, César 
Winckler, e do presidente da Subseção 
da OAB Concórdia, Anacleto Canan.

Na tarde do dia 24 de agosto, o posto 
de atendimento da Justiça Eleitoral ins-
talado no Tribunal de Justiça iniciou seu 
funcionamento. O posto foi montado na 
sala n. 21, situada no pavimento térreo 
da Torre I, em frente ao setor de foto-
cópias, e atenderá inicialmente magis-
trados, servidores, terceirizados, esta-
giários e os respectivos familiares, com 
posterior ampliação para os membros 
do Ministério Público e advogados.
No local, os eleitores alistados exclusi-
vamente no município de Florianópo-
lis poderão realizar o cadastramento 
biométrico e obter atendimento para 
outros serviços como, por exemplo, o 

recolhimento de multas. O posto fun-
cionará por um período aproximado de 
60 (sessenta) dias, no horário compre-
endido entre 12h e 19h.
A iniciativa de instalação do posto par-
tiu do desembargador Monteiro Rocha, 
no exercício da presidência do Tribunal 
Regional Eleitoral de Santa Catarina, 
que verificou a necessidade de ampliar 
o serviço de cadastramento biométrico 
obrigatório.
A instalação foi viabilizada mediante 
parceria com a administração do Tribu-
nal de Justiça, que disponibilizou espaço 
físico e servidores para atuarem no ca-
dastramento.

TJSC formaliza termos 
de cooperação técnica 
e cederá Sistemas de 
Precatórios ao TJPR

POSTO DE ATENDIMENTO DA JUSTIÇA ELEITORAL COMEÇA A FUNCIONAR NO TJSC

O presidente do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina – TJSC, desembargador 
Nelson Schaefer Martins, e o presidente 
do Tribunal de Justiça do Paraná – TJPR, 
desembargador Paulo Roberto Vascon-
celos, assinaram na última semana ter-
mos de cooperação técnica para que o 
Judiciário do Paraná passe a utilizar os 
Sistemas de Precatórios catarinenses, 

que compreendem o Sistema de Requi-
sição Eletrônica de Precatórios, o Siste-
ma de Cálculos e Pagamentos de Preca-
tórios e o Sistema de Lista Unificada de 
Precatórios. Eles serão implementados 
no sistema de informática do TJPR para 
utilização imediata, a fim de dar maior 
celeridade aos trabalhos.
O Paraná é o 12º Estado do país a forma-
lizar os termos de cooperação – pedido 
de formalização foi feito pelo desembar-
gador Vasconcelos. Em documento, ele 
destacou que o Tribunal catarinense “al-
cançou o nível satisfatório de excelên-
cia no processamento de precatórios, o 
que se busca também nesta Corte”. Atu-
almente, está em andamento processo 
para cessão dos sistemas aos Estados de 
Minas Gerais e Espírito Santo.
Os Sistemas de Precatórios foram de-
senvolvidos pela Assessoria de Precató-

rios, que tem à frente o juiz auxiliar da 
Presidência André Alexandre Happke 
e é coordenada por Clóvis Nunes, em 
conjunto com a Diretoria de Tecnologia 
da Informação. Os Estados de Amazo-
nas, Pará, Maranhão, Ceará, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Bahia, Tocantins, 
Goiás e Mato Grosso do Sul já assinaram 
os termos de cooperação técnica e re-
ceberam a tecnologia catarinense para 
tramitação de precatórios.

CORREGEDORIA APRESENTA PROJETO APRIMORAR PARA REPRESENTANTES DA OAB DE SANTA CATARINA


